Comarca de Barra Mansa – 1ª Vara Cível
Juíza: Flávia Fernandes de Melo Balieiro Diniz
Processo nº 0016726-43.2011.8.19.0007
Trata-se de ação de obrigação de fazer proposta por MARIA ROMILDA DE RAMOS MIRANDA em face do MUNICÍPIO DE BARRA MANSA, alegando, em suma; que é funcionária pública municipal exercendo o cargo de auxiliar de serviços gerais, desde 2004, ocupando o nível 05 da tabela de vencimentos dos servidores públicos; que o réu editou a Lei 3.308/2002 que estipulou reajustes e abonos salariais aos seus servidores; que somente uma classe de servidores de mesma situação jurídica teve concedido o abono de R$ 300,00; que o réu concedeu abono salarial diferenciado aos servidores; que requer a condenação da parte ré para proceder à incorporação do abono nos futuros vencimentos, bem como ao pagamento das diferenças vencidas e vincendas; instruindo a inicial de fls. 03/09, com os documentos de fls. 10/31. Deferimento da gratuidade de justiça e determinação de citação em fls. 33. O réu foi regularmente citado em fls. 35v, apresentando contestação às fls. 37/49, acompanhada de documentos às fls. 50/53. Sustenta, preliminarmente, falta de interesse de agir; no mérito, prescrição; que a parte autora teve abono de R$50,00 em seus vencimentos; que está classificada no nível 05 da tabela de vencimentos; que os reajustes previstos nos artigos 1º e 2º foram concedidos a todos os servidores e que o pedido da autora viola o principio da legalidade; requer o julgamento de improcedência dos pedidos. Réplica às fls. 56/60, reiterando alegações iniciais. Manifestação da parte autora a fls. 64. Parecer do Ministério Público, às fls. 66/67, não manifestando interesse no feito. Alegações finais intempestivas da autora às fls. 70/73. Alegações finais do réu a fls. 74. É O RELATÓRIO. EXAMINADOS, DECIDO. A lide pode ser composta no estado em que se encontra o processo, nos moldes do artigo 330, I, Código de Processo Civil. Inicialmente, rejeito a preliminar de falta de interesse de agir, haja vista que o autor não necessita esgotar a via administrativa para deduzir sua pretensão no âmbito judicial. Afasto o pedido de reconhecimento de prescrição com relação à integralidade do pedido, uma vez que a relação jurídica das partes é de trato sucessivo, devendo apenas ser observada a prescrição quinquenal, na forma do Enunciado n. 85 da Súmula do STJ que dispõe - ´Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação.´ A pretensão objetiva a concessão de abono especial, na forma da Lei n. 3.308/2002. O abono especial, previsto no art. 4º da Lei Municipal nº 3.308/2002 não tem natureza de abono geral, pelo que impossível aos servidores ocupantes de outros cargos perceberem a referida remuneração, como pretende a parte autora. Senão vejamos: Art. 4º - ´Fica o Chefe do Executivo autorizado a conceder abono especial aos Médicos em atividade, do quadro efetivo da Secretaria Municipal de Saúde, no valor de R$300,00 (trezentos reais) mensais, de acordo com critérios que vierem a ser fixados, com estímulo ao atendimento da população.´ A pretensão da parte autora não se fundamenta na isonomia de vencimentos entre ocupantes do mesmo cargo ou equiparação de remuneração entre servidores ativos e inativos, mas na extensão de um benefício concedido em razão do exercício da atividade que sequer exerce a parte autora. Ressalte-se que o Eg. Superior Tribunal de Justiça adotou idêntica posição, como se observa da decisão proferida pelo Ministro JORGE SCARTEZZINI, Quinta Turma, no RMS nº 15949/ RJ: CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO - RECURSO - ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA - OFICIAIS MILITARES INATIVOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - TENENTES-CORONÉIS - EXTENSÃO DA ´GRATIFICAÇÃO DE ENCARGOS ESPECIAIS´ CONCEDIDA SOMENTE AOS CORONÉIS - IMPOSSIBILIDADE - INEXISTÊNCIA DE LEI - INAPLICABILIDADE DO ART. 40, § 8º, DA CF - CRIAÇÃO DA VANTAGEM POR ATO ADMINISTRATIVO - AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 1 - Não há que se falar na extensão da ´Gratificação de Encargos Especiais´ aos Tenentes-Coronéis inativos da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do Estado do Rio de Janeiro. Isto porque, tal vantagem foi criada pelo Chefe do Poder Executivo Estadual, por meio de Processo Administrativo, somente para os Coronéis, bem como inexiste lei estendendo-a aos Tenentes-coronéis. Ademais, tendo a referida gratificação sido criada por intermédio de ato administrativo, não se pode invocar o art. 40, § 8º, da Constituição Federal, o qual não tem aplicabilidade sem a existência de lei. Ausência de liquidez e certeza a amparar a pretensão. 2 - Precedentes (ROMS nºs 8.319/RJ, 8.405/RJ e 6.931/RJ). 3 - Recurso conhecido, porém, desprovido. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos, na forma do art. 269, I do CPC. Condeno a autora ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, obstada a cobrança em razão da gratuidade de justiça deferida. Após o trânsito em julgado e observadas as formalidades legais, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. Publique-se. Intimem-se.
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